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Ecologia Integral e justiça ambiental 
no cuidado da “casa comum”
Para José Roque Junges, a abordagem multidimensional das questões ecológicas 
está entre as principais contribuições da Laudato Si’

Por Leslie Chaves

As discussões acerca dos pro-
blemas ambientais não são no-
vidade. Os alertas quanto aos 

reflexos das ações dos humanos sobre o 
equilíbrio da natureza têm sido recor-
rentes nos últimos tempos. Entretanto, 
o Papa Francisco retoma esse debate 
de maneira incisiva e traz à tona a es-
sência da crise ecológica: o valor da 
natureza. José Roque Junges considera 
que a Encíclica é uma Suma Ecológica, 
pois contempla os problemas e desafios 
da questão ambiental a partir de diver-
sas perspectivas e de uma concepção 
de natureza que considera a justiça 
ambiental. “A Encíclica Laudato Si’ 
assume claramente a perspectiva do 
ecologismo dos pobres, porque parte 
de uma valoração da terra como nossa 
casa comum e defende todo tempo que 
não se preserva o ambiente sem olhar 
para os pobres, que sofrem as conse-
quências de sua degradação. Por isso, 
para a Encíclica, o grito dos pobres res-
soa em uníssono com o grito da nature-
za”, aponta em entrevista por e-mail à 
IHU On-Line.

Para Junges, a Laudato Si’ propõe 
que as ações em prol da preservação 
do ambiente sejam alicerçadas em 
uma transformação cultural advinda da 
mudança de mentalidade quanto à na-
tureza e ao consumismo, apoiada por 
uma espiritualidade e mística ecológi-
cas. A incongruência entre o atual mo-

delo econômico e o respeito ao meio 
ambiente, segundo o pesquisador, re-
side nessa dimensão do entendimento 
do que é a vida. “Nunca será possível 
conciliar a concepção capitalista com 
uma mentalidade ecológica por mais 
que se queira travestir o capitalismo de 
um verniz verde, sempre será um puro 
verniz que mais dia menos dia mostra 
a sua cara pelos seus efeitos. Preserva-
ção do ambiente e desenvolvimento do 
capital são totalmente irreconciliáveis, 
porque partem de duas concepções 
opostas quanto à valoração da nature-
za”, ressalta.

José Roque Junges é jesuíta, gradua-
do em Filosofia pela Pontifícia Univer-
sidade Católica do Rio Grande do Sul – 
PUCRS e em Teologia pelas Faculdades 
Cristo Rei – Unisinos, mestre em Teolo-
gia pela Pontificia Universidad Catolica 
de Chile e doutor em Teologia Moral 
pela Pontifícia Universidade Gregoria-
na de Roma, Itália. Atualmente é pro-
fessor e pesquisador do Programa de 
Pós-Graduação em Saúde Coletiva da 
Unisinos. Entre seus livros mais recen-
tes estão Bioética sanitarista: Desafios 
éticos da saúde coletiva (São Paulo: 
Loyola, 2014), (Bio) Ética Ambiental 
(São Leopoldo: UNISINOS, 2010) e Bio-
ética: hermenêutica e casuística (São 
Paulo: Loyola, 2006).

Confira a entrevista.

IHU On-Line – Como o senhor 
avalia o modo como a Laudato Si’ 
apresenta e debate os problemas 
ambientais?

José Roque Junges – A Car-
ta Encíclica Laudato Si’ pode ser 
considerada uma verdadeira Suma 
Ecológica, porque contempla os 

mais diversos problemas e desafios 
ligados à questão ambiental e os 
aborda numa perspectiva socioam-
biental e ecológica em total conso-
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nância com as melhores contribui-
ções da atual reflexão e discussão 
sobre essa temática. O documento 
segue a tradicional metodologia 
do ver, julgar e agir, consagrada 
pela Gaudium et Spes1 no Vaticano  
II.2 No ver, aponta com muita pro-
priedade as diferentes expressões 
da crise ambiental, analisando em 
profundidade a sua causa explica-
tiva: o paradigma econômico tec-
nocrático de produção e a cultura 
consumista excludente do descar-
te, causadores de pobreza e degra-
dação ambiental. Por isso acolhe 

1 Gaudium et Spes: Igreja no mundo atual. 
Constituição pastoral, a 4ª das Constituições 
do Concílio do Vaticano II. Trata fundamen-
talmente das relações entre a igreja e o mun-
do onde ela está e atua. Trata-se de um docu-
mento importante, pois significou e marcou 
uma virada da Igreja Católica “de dentro” 
(debruçada sobre si mesma), “para fora” 
(voltando-se para as realidades econômicas, 
políticas e sociais das pessoas no seu con-
texto). Inicialmente, ela constituía o famoso 
“esquema 13”, assim chamado por ser esse o 
lugar que ocupava na lista dos documentos 
estabelecida em 1964. Sofreu várias redações 
e muitas emendas, acabando por ser votada 
apenas na quarta e última sessão do Concí-
lio. O Papa Paulo VI, no dia 7 de dezembro de 
1965, promulgou esta Constituição. Formada 
por duas partes, constitui um todo unitário. 
A primeira parte é mais doutrinária, e a se-
gunda é fundamentalmente pastoral. Sobre 
a Gaudium et spes, confira o nº 124 da IHU 
On-Line, de 22-11-2004, sobre os 40 anos 
da Lúmen Gentium, disponível em http://
bit.ly/9lFZTk, intitulada A igreja: 40 anos 
de Lúmen Gentium. (Nota da IHU On-Line)
2 Concílio Vaticano II: convocado no dia 
11-11-1962 pelo Papa João XXIII. Ocorreram 
quatro sessões, uma em cada ano. Seu encer-
ramento deu-se a 8-12-1965, pelo Papa Paulo 
VI. A revisão proposta por este Concílio es-
tava centrada na visão da Igreja como uma 
congregação de fé, substituindo a concepção 
hierárquica do Concílio anterior, que decla-
rara a infalibilidade papal. As transformações 
que introduziu foram no sentido da demo-
cratização dos ritos, como a missa rezada em 
vernáculo, aproximando a Igreja dos fiéis dos 
diferentes países. Este Concílio encontrou re-
sistência dos setores conservadores da Igreja, 
defensores da hierarquia e do dogma estrito, 
e seus frutos foram, aos poucos, esvaziados, 
retornando a Igreja à estrutura rígida pre-
conizada pelo Concílio Vaticano I. A revista 
IHU On-Line produziu a edição 297, Karl 
Rahner e a ruptura do Vaticano II, de 15-6-
2009, disponível em http://bit.ly/o2e8cX, 
bem como a edição 401, de 03-09-2012, in-
titulada Concílio Vaticano II. 50 anos depois, 
disponível em http://bit.ly/REokjn, e a edi-
ção 425, de 01-07-2013, intitulada O Concílio 
Vaticano II como evento dialógico. Um olhar 
a partir de Mikhail Bakhtin e seu Círculo, 
disponível em http://bit.ly/1cUUZfC (Nota 
da IHU On-Line)

o grito uníssono tanto dos pobres 
quanto da terra. Em seguida, no 
julgar, faz uma leitura cristã da cri-
se ambiental, tendo como base as 
fontes bíblicas, mas usando igual-
mente em todo documento decla-
rações dos últimos Papas, do atual 
Patriarca da Igreja Ortodoxa3, de 
muitas conferências episcopais e 
de um místico muçulmano numa 
perspectiva ecumênica, inter-reli-
giosa e de colegialidade como ne-
nhum outro documento pontifício 
anterior. Por fim, quanto ao agir, 
o documento propõe várias inicia-
tivas de cunho radical para fazer 
frente ao problema ambiental, em 
que a principal é cultural, identifi-
cada com uma mudança de menta-
lidade em relação à natureza e ao 
consumismo, uma verdadeira con-
versão atitudinal a ser alimentada 
e fortalecida por uma espirituali-
dade e mística ecológica.

A Encíclica assume uma proposta 
de Ecologia Integral, englobando a 
dimensão natural, social e cultural 
na compreensão do ambiente. Essa 
mesma visão está presente no cé-
lebre pequeno livro de Felix Guat-
tari4 As três ecologias (Campinas: 
Ed. Papirus, 2003), que também 
falava de uma ecologia ambien-
tal, social e mental como condição 
para poder analisar e discutir a cri-
se ambiental. A não consideração 
e integração dessas três dimen-
sões para pensar a crise conduz a 
propostas superficiais e desviantes 
da verdadeira causa do problema, 
como aconteceu nas últimas confe-
rências mundiais sobre o meio am-
biente, organizadas pela ONU. O 
forte acento numa abordagem de 

3 Bartolomeu I – Igreja Ortodoxa 
(1940): é um religioso grego (e um cidadão 
turco), o atual Patriarca de Constantinopla, 
principal bispo da Igreja Ortodoxa, desde o 
ano de 1991. (Nota da IHU On-Line)
4 Félix Guattari (1930-1992): psicanalista 
francês, pensador, militante, admirado por 
movimentos de esquerda alternativos, autor 
de um dos livros mais discutidos entre os 
anos 70/80, O Anti-Édipo, escrito em par-
ceria com o filósofo francês Gilles Deleuze. 
Guattari visitou várias vezes o Brasil. (Nota 
da IHU On-Line)

Ecologia Integral é uma das gran-
des contribuições da encíclica.

IHU On-Line – Que concepção 
de meio ambiente é expressa na 
Encíclica? Como essa visão impli-
cou no modo de construção do 
documento?

José Roque Junges – Existem três 
modos de conceber o meio ambien-
te: como estoque de recursos natu-
rais para o proveito humano, como 
museu natural a ser preservado da 
intervenção humana ou como am-
biência (oikos) de reprodução das 
condições ecossistêmicas e sociais 
para a sobrevivência da vida.

A primeira identifica-se com a 
visão antropocêntrica em que o 
ambiente é o conjunto dos recur-
sos naturais a serem apropriados e 
transformados a serviço do consu-
mo e conforto humano. Para essa 
tendência, ser ético é defender a 
conservação da natureza e a limi-
tação do seu aproveitamento para 
possibilitar o usufruto dos recursos 
naturais pelas gerações futuras.

A segunda visão do meio ambien-
te é mais biocêntrica, pois está 
centrada nos seres vivos sem ne-
nhum protagonismo dos humanos, 
cuja intervenção precisa ser redu-
zida e/ou eliminada para que haja 
preservação da natureza. Eles de-
fendem um culto ao silvestre que 
preserva ambientes naturais intac-
tos sem presença humana, trans-
formando a natureza num museu a 
ser apreciado. Muitas ONGs ecoló-
gicas do primeiro mundo estão an-
coradas nessa compreensão.

A terceira concepção do meio 
ambiente é ecocêntrica, pois tem 
como foco ecossistemas, enten-
didos como conjuntos de interde-
pendências socioambientais, que 
possibilitam as condições para que 
a vida se reproduza. Nesses con-
juntos, os humanos e a sociedade 
estão interligados com os restantes 
seres vivos numa integração que 
não separa o social e o ambiental, 
o humano e o natural, condição in-
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dispensável para discutir a susten-
tabilidade socioambiental. Essa é a 
maneira típica de pensar dos povos 
originários e dos camponeses tra-
dicionais, que aprenderam, desde 
tempos imemoriais, a fazer um uso 
sustentável da natureza.

A Encíclica assume essa visão 
ecocentrada de compreensão da 
natureza, privilegiando as inter-
dependências socioambientais da 
sustentabilidade ecológica. Nisso 
consiste a segunda grande contri-
buição da Laudato Si’ para o deba-
te ambiental.

IHU On-Line – O senhor trabalha 
com a perspectiva do ecologismo 
popular, a qual se alinha ao para-
digma ecológico da Laudato Si’. 
Poderia falar um pouco sobre essa 
visão?

José Roque Junges – O econo-
mista catalão Joan Martinez Alier 
publicou um interessante livro in-
titulado O Ecologismo dos Pobres 
(São Paulo: Ed. Contexto, 2009), 
que me serviu de base para intro-
duzir essa perspectiva na minha 
reflexão sobre a questão ambien-
tal. Martinez Alier argumenta que 
o ambientalismo em geral é iden-
tificado com as lutas das ONGs do 
primeiro mundo que defendem um 
preservacionismo biocêntrico, mas 
nunca se pensa que os conflitos de 
indígenas, camponeses, pescado-
res ribeirinhos e outras populações 
originárias contra a instalação de 
empresas hidroelétricas, de agro-
negócio, mineradoras, petroleiras 
em seus territórios de origem se-
jam lutas ambientalistas. A obra de 
Martinez Alier percorre diferentes 
regiões do mundo inteiro para ana-
lisar movimentos e organizações de 
populações pobres contra empre-
endimentos econômicos que des-
troem o seu ambiente de sobrevi-
vência e reprodução social da vida. 
Ele mostra, ao contrário do que em 
geral se pensa, que essas lutas são 
motivadas por conflitos ambienta-
listas. Nos seus próprios países, es-

ses movimentos do ecologismo po-
pular são acusados de serem contra 
o progresso e o desenvolvimento 
da sua nação. Aqui é necessário co-
locar a pergunta: desenvolvimento 
para quem e a que custo?

Governos latino-americanos, ti-
dos como de esquerda, caem nesta 
falácia, ridicularizando e perse-
guindo essas lutas ambientalistas 
de sua população para favorecer 
grandes empreendimentos capi-
talistas das multinacionais com o 
mote de que isso vai trazer pro-
gresso para seus países. É neces-
sário desmascarar essa ideologia 
enganosa. O conflito de fundo 
entre essas duas concepções é ir-
reconciliável, segundo Martinez 
Alier, porque se trata de um confli-
to quanto à valoração da natureza. 
O ecologismo dos pobres concebe 
a natureza como sua casa (oikos), 
seu ambiente de sobrevivência e 
convivência social e o capitalismo 
sempre verá a natureza como um 
estoque de recursos a serem explo-
rados a serviço da mais valia. Por 
isso nunca será possível conciliar 
a concepção capitalista com uma 
mentalidade ecológica por mais 
que se queira travestir o capita-
lismo de um verniz verde, sempre 
será um puro verniz que mais dia 
menos dia mostra a sua cara pelos 
seus efeitos. Preservação do am-
biente e desenvolvimento do capi-
tal são totalmente irreconciliáveis, 
porque partem de duas concepções 
opostas quanto à valoração da na-
tureza. Essa é a grande tese do 
ecomarxismo de James O’Connor5.

A Encíclica Laudato Si’ assume 
claramente a perspectiva do ecolo-
gismo dos pobres, porque parte de 
uma valoração da terra como nossa 
casa comum e defende todo tem-
po que não se preserva o ambien-
te sem olhar para os pobres, que 
sofrem as consequências de sua 
degradação. Por isso, para a Encí-

5 Sobre o conceito de ecomarxismo ver: 
O’CONNOR, James. Natural Causes: Essays 
in Ecological Marxism. (New York: The Guil-
ford Press, 1998).(Nota do entrevistado)

clica, o grito dos pobres ressoa em 
uníssono com o grito da natureza.

IHU On-Line – De que forma a 
origem latino-americana do Papa 
Francisco influencia na esco-
lha da perspectiva ecológica da 
Encíclica?

José Roque Junges – A origem 
latino-americana do Papa Francis-
co certamente influenciou o modo 
de abordar a questão ambiental, 
porque articula a preservação do 
meio ambiente com a defesa da 
justiça social que sempre foi um 
tema muito caro principalmente 
para a Igreja da América Latina, 
cuja máxima expressão foi a teolo-
gia da libertação. Embora não cite 
diretamente, pode-se dizer que o 
documento tem uma abordagem, 
do que se convencionou chamar de 
justiça ambiental. Esse movimento 
surgiu nos Estados unidos da luta 
dos negros por seus direitos. Os 
afrodescendentes americanos fo-
ram dando-se conta de que os da-
nos ambientais do desenvolvimen-
to industrial eram empurrados para 
bairros onde viviam populações ne-
gras. No início esse fenômeno foi 
denominado de racismo ambiental 
e depois assumiu o nome de injus-
tiça ambiental. Esse movimento 
social foi introduzido no Brasil no 
Fórum Social de Porto Alegre de 
2001 através da criação da Rede 
Brasileira de Justiça Ambiental6, 
que funciona a partir da Fundação 
Osvaldo Cruz do Rio de Janeiro7. 
Esse movimento faz um retrato 
permanente das chagas ambientais 
do Brasil para denunciar como os 
danos ambientais do nosso desen-
volvimento são descarregados para 
populações pobres e indefesas que 
não têm força política para impe-
dir essa externalização dos custos 
do nosso pretenso progresso.

6 Ver: www.justicaambiental.org.br (Nota do 
entrevistado)
7 Sobre o assunto ver: ACSELRAD, Henri; 
MELLO, Cecília Campello do Amaral; BE-
ZERRA, Gustavo das Neves. O que é Justiça 
Ambiental (Rio de Janeiro: Ed. Garamond, 
2009). (Nota do entrevistado)
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A impostação da Encíclica em 
sua abordagem das questões am-
bientais tem claramente uma ma-
triz teórica que se identifica com a 
linha de reflexão e argumentação 
da justiça ambiental, pois articu-
la continuamente ecologia com 
justiça.

IHU On-Line – Em seus estudos 
o senhor aponta que o conceito 
de Bioética, que tem seu ber-
ço na ecologia, teve seu sentido 
reduzido. Em que implica esse 
distanciamento da Bioética da 
ecologia para a compreensão das 
relações dos humanos com o meio 
ambiente?

José Roque Junges – A origem da 
palavra “bioética”, tanto em Fritz 
Jahr (Bio-Ethik. Eine Umschau über 
die ethischen Beziehung des Men-
schen zu Tier und Pflanze. Kosmos. 
Handweiser für Naturfreunde, Vol. 
24, n. 1, 1927, p.2-4) quanto em 
Van Renseleer Potter (Bioethics, 
Bridge to the future [Upper Saddle 
River: Prentice-Hall, 1971]), tinha 
especificamente um sentido ecoló-
gico, porque para ambos se tratava 
de criar um saber moral, uma ética 
da vida, que pudesse acompanhar 
o desenvolvimento tecnológico 
aplicado à vida que começava a 
proliferar, para que os seres vivos 
fossem respeitados e para que a 
intervenção humana não colocas-
se em perigo a sobrevivência da 
vida no planeta terra. Atualmen-
te pode-se aquilatar a importân-
cia dessa proposta pelos efeitos 
ambientais que hoje já são uma 
certeza, contudo desde o início a 
bioética foi capturada pelo poder 
tecnocrático médico colocando-a a 
serviço da saúde humana e da clí-
nica na avaliação sobre o uso das 
biotecnologias e fazendo esquecer 
a sua origem ecológica. A Encícli-
ca analisa e denuncia o paradigma 
tecnocrático aliado ao econômico 
como uma das causas da degrada-
ção ambiental e humana, pois os 
produtos da técnica não são neu-
tros, porque criam uma trama que 

acaba por condicionar os estilos de 
vida e orientar as possibilidades 
sociais na linha dos interesses de 
determinados grupos de poder (LS, 
nº 107). Devido a essa captura tec-
nocrática da saúde humana através 
da medicina, a bioética precisa as-
sumir a perspectiva de uma herme-
nêutica crítica das dinâmicas bio-
políticas dessa captura que retira 
a saúde do uso comum das pessoas, 
colocando-a sob o comando de uma 
nova casta sacerdotal identificada 
com os médicos. Essa constatação 
leva a defender uma bioética que 
possibilite à subjetividade huma-
na reapropriar-se da sua saúde e 
a compreender as suas condições 
ambientais, numa abordagem eco-
lógica da própria saúde. Isso signi-
fica que os dois grandes temas da 
bioética, meio ambiente e saúde 
humana, não podem ser abordados 
isoladamente, mas compreendidos 
numa visão integral.

IHU On-Line – O que é a com-
preensão ecossistêmica da saú-
de? Como esse olhar se relaciona 
com a visão ecológica de meio 
ambiente?

José Roque Junges – O final da 
resposta anterior aponta para essa 
necessidade de uma compreensão 
ecossistêmica da saúde. A visão 
antiga tinha essa concepção de 
um condicionamento ambiental da 
saúde que dependia de lugares e 
ares saudáveis e a própria doença 
era entendida como uma trans-
missão dos miasmas fétidos que 
circulavam no ambiente. A visão 
microbiana levou ao olvido dessa 
explicação ambiental da doença, 
cuja causa foi identificada dali em 
diante com os micróbios e o am-
biente era apenas o seu reservató-
rio. Assim, o processo do adoentar-
-se dependia exclusivamente do 
micróbio e não do contexto social. 
Essa visão microbiana trouxe gran-
des benefícios para a superação de 
doenças transmissíveis, mas trouxe 
igualmente um grande malefício, 
que foi o esquecimento dos deter-

minantes sociais dos processos de 
saúde e doença. Para a concepção 
neoliberal essa explicação caiu 
como uma luva, porque o Estado 
não precisava preocupar-se com 
as causas ambientais das enfermi-
dades e criar ambientes saudáveis, 
porque a doença era reduzida a 
um micróbio e uma preocupação 
que dependia apenas do indivíduo. 
Hoje essa compreensão socioam-
biental está sendo redescoberta e 
difundida pelo movimento da saú-
de coletiva. Por isso a discussão 
sobre a sustentabilidade socioam-
biental está intimamente ligada a 
uma preocupação pela saúde da 
população. Sem ambientes ecosso-
cialmente sustentáveis não se pode 
falar de saúde dos indivíduos. Aqui 
vale o princípio ético primordial de 
todo profissional da atenção bási-
ca: não se pode cuidar individu-
almente da saúde de uma pessoa 
sem se preocupar com a sustenta-
bilidade do seu ambiente de vida e 
com a sociabilidade do seu coletivo 
de pertença social. Portanto a saú-
de está essencialmente imbricada 
com o contexto socioambiental das 
pessoas.

IHU On-Line – Na Laudato Si’ 
é ressaltada a incompatibilida-
de do atual modelo de consumo 
e desenvolvimento econômico 
com a preservação do meio am-
biente. Como o senhor avalia essa 
questão? Qual caminho pode ser 
apontado para a busca da susten-
tabilidade dentro da perspectiva 
ecológica?

José Roque Junges – Sempre se 
defende que o desenvolvimento e 
o consumo devem ser sustentáveis. 
Mas nunca se define em que consis-
te o adjetivo “sustentável” e quais 
são os seus critérios de definição. 
O conceito de sustentabilidade fica 
indefinido e vago, cabendo nele 
qualquer proposta. Ninguém vai 
defender um desenvolvimento que 
não seja sustentável. As minera-
ções da Vale do Rio Doce, as pros-
pecções de petróleo da Petrobras, 
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as hidroelétricas como, por exem-
plo, a de Belo Monte, sempre se-
rão justificadas como sustentáveis, 
porque receberam o aval técnico 
do IBAMA. Os critérios e parâme-
tros de sustentabilidade só pode-
rão ser definidos quando se tiver a 
coragem de discutir quais modelos 
econômicos são sustentáveis. As 
conferências mundiais do meio am-
biente sempre chegam a um impas-
se porque a caixa preta do modelo 
econômico é intocável e por isso 
aparecem propostas mistificado-
ras e enganadoras que apenas ser-
vem para não tocar o verdadeiro 
problema: que tipo de economia 
é adequada para um ambiente 
verdadeiramente sustentável. Por 
exemplo, a proposta da economia 
verde apresentada na última con-
ferência no Rio de Janeiro é uma 
dessas enganações ideológicas que 
apenas servem para desviar a dis-
cussão. Não adianta colocar um 
verniz verde num modelo econômi-
co que já demonstrou à saciedade 
que é insustentável ambientalmen-
te falando. A máxima falácia do 
documento final é afirmar que essa 
economia verde poderá erradicar 
a pobreza. O verde seria o passe 
de mágica que acabaria com a mi-
séria sem mudar nada no modelo. 
Essa é uma verdadeira história da 
carochinha.

A Declaração da Cúpula dos Po-
vos na Conferência Rio+20 (Justiça 
social e ambiental – Em defesa dos 
bens comuns e contra a mercan-
tilização da vida8) denuncia esse 
engano: “A atual fase financeira 
do capitalismo se expressa atra-
vés da chamada economia verde 
e de velhos e novos mecanismos, 
tais como o aprofundamento do 
endividamento público-privado, o 
superestímulo ao consumo, a apro-
priação e concentração das novas 
tecnologias, os mercados de car-
bono e biodiversidade, a grilagem 

8 Documentos finais da Cúpula dos povos na 
Rio+20 por justiça social e ambiental. Dis-
ponível em http://bit.ly/1L2a43n. (Nota da 
IHU On-Line)

e estrangeirização de terras e as 
parcerias público-privadas, entre 
outros”.

Não é que não existam alternati-
vas concretas de modelos econômi-
cos diferentes como, por exemplo, 
a escola de pensamento, ligada 
ao modelo de economia ecológica 
proposto por Nicholas Georgescu-
-Roegen (The Entropy Law and the 
Economic Process [Cambridge: Har-
vard University Press, 1971]; O des-
crescimento: Entropia – Ecologia 
– Economia [São Paulo: Ed. Senac, 
2012]) com todas as suas ramifica-
ções. A tese fundamental desse mo-
delo é afirmar que a natureza deve 
ser um limite para a economia, 
devido à entropia dos processos 
econômicos, fenômeno que o pen-
samento econômico predominante 
não leva em consideração e empur-
ra para debaixo do tapete, quando 
exclui as externalidades dos seus 
orçamentos. Essa desconsideração 
das externalidades ambientais pro-
voca uma maquiagem dos cálcu-
los, porque a amostragem do que 
foi gasto é enganosa, no momento 
que exclui a entropia. O esqueci-
mento desse processo entrópico 
está na base da insustentabilidade 
ambiental do atual modelo. A En-
cíclica afirma que o crescimento 
econômico tende a gerar automa-
tismos e a homogeneizar, a fim de 
simplificar os processos e reduzir 
os custos, sendo necessária uma 
ecologia econômica, capaz de in-
duzir a considerar a realidade de 
forma mais ampla (LS, nº 14). Se a 
economia deve fazer as contas com 
os limites da natureza e o aumento 
do lixo, então ela não pode pautar 
o seu crescimento pelo aumento 
do consumo. Um modelo econômi-
co baseado no consumo significará 
sempre um desastre ecológico de-
vido à finitude dos recursos natu-
rais e à proliferação geométrica 
dos resíduos. Esse modelo focado 
no consumo está baseado na finan-
ceirização da economia9. Consu-

9 Sobre esse assunto ver: Financeirização 
da vida. Os processos de subjetivação e a 

mismo e cartão de crédito são al-
mas gêmeas do mesmo fenômeno: 
o capitalismo financeiro, incompa-
tível com a preservação ambiental.

IHU On-Line – Como a frag-
mentação e a compartimentação 
dos conhecimentos nos condu-
ziu à crise ecológica em sentido 
conceitual?

José Roque Junges – A racionali-
dade instrumental que está na ori-
gem da ciência moderna desencan-
tou a natureza como unidade de 
interdependências vitais, porque 
a reduziu a um conjunto de recur-
sos naturais a serem apropriados 
em proveito do ser humano. Para 
dominar essa natureza foi neces-
sário fragmentá-la em partes sem-
pre menores para serem analisadas 
pelos diferentes ramos do conhe-
cimento, compartimentalizando a 
realidade e perdendo sempre mais 
a perspectiva sistêmica. A crise 
ecológica é fruto dessa comparti-
mentalização dos conhecimentos e 
da perda da visão ecossistêmica da 
natureza. O conhecimento produzi-
do pela racionalidade instrumental 
não tem parâmetros nem condições 
para avaliar a destruição ambien-
tal que a intervenção humana está 
ocasionando na natureza, por ter 
uma tendência à fragmentação e 
ser cega para captar o conjunto e 
porque a soma das partes não é o 
todo. Por isso não haverá solução 
para a questão ambiental sem uma 
mudança no próprio padrão cientí-
fico, pela recuperação de uma ra-
cionalidade mais sistêmica, o que 
já está ocorrendo através da pro-
posta da física quântica e da sem-
pre maior centralidade da ecologia 
como modelos de referência para 
um outro tipo de ciência.

IHU On-Line – O senhor assinala 
que a América Latina tem muito 
a contribuir para iniciativas de 

reconfiguração da relação ‘economia e po-
lítica’, Revista IHU On-Line, edição 468, 
de 29-06-2015. Disponível em http://bit.
ly/1LYrWxI. (Nota da IHU On-Line)
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desenvolvimento que conjuguem 
justiça social e proteção ambien-
tal. Por quê? De que maneira?

José Roque Junges – A América 
Latina tem dois desafios que ela 
deverá saber conjugar: a preser-
vação da sua rica biodiversidade 
e a dívida social em relação aos 
pobres. A destruição dos ambien-
tes que garantiram, durante tem-
pos imemoriais, a sobrevivência 
da nossa megadiversidade de seres 
vivos, nunca poderá ser a solução 
para erradicar a pobreza. Proble-
ma está nos modelos de desen-
volvimento que foram sendo im-
plantados nos diferentes países, 
geralmente importados de contex-
tos sociais que não tinham nada a 
ver com o típico ambiente da nossa 
realidade latino-americana. Nossas 
elites políticas e econômicas sem-
pre olharam para estilos e modelos 
importados dos países ricos sem 
nenhuma atenção às populações 
autóctones, faltando-lhes total 
inteligência e criatividade para 
imaginar caminhos de desenvol-
vimento que sejam adequados ao 
nosso contexto ambiental geográ-
fico e fomentem a inclusão social 
da população secularmente margi-
nalizada. A importação de modelos 
forâneos sem nenhuma compatibi-
lidade socioambiental nem socio-
cultural com nosso contexto não 
trouxe melhor qualidade de vida 
para a população, mas aumento da 
pobreza e desestruturação social 
pela destruição dos ambientes que 
sempre serviram para sua repro-
dução social e vital. A ideologia do 
progresso foi sempre uma promes-
sa enganosa para a população, não 
importando a coloração política 
do governo. Por isso é necessário 
pensar que um outro modelo de 
desenvolvimento seja possível que 
congregue sustentabilidade am-
biental, considerando a natureza 
como casa comum, e a inclusão 
social dos pobres, permitindo-lhes 
maior qualidade de vida.

Os países tropicais teriam as con-
dições ideais, segundo Ignacy Sachs 

(Caminhos para o desenvolvimento 
sustentável [Rio de Janeiro: Gara-
mond, 2002]), para desenvolverem 
um modelo alternativo de aprovei-
tamento sustentável equitativo dos 
recursos naturais renováveis de sua 
biomassa. Não se trata de retro-
ceder a modos ancestrais de vida, 

mas transformar o conhecimento 
dos povos dos ecossistemas, de-
codificando e recodificando pelas 
etnociências esses saberes numa 
moderna civilização da biomassa. 
A própria Encíclica em seu nº 143 
afirma que a ecologia envolve tam-
bém o cuidado das riquezas cultu-
rais da humanidade, no seu senti-
do mais amplo, fazendo dialogar a 
linguagem técnico-científica com 
a linguagem popular. Tal civiliza-
ção da biomassa poderá cancelar 
a enorme dívida social acumula-
da, porque inclui, pela valorização 
dos seus conhecimentos, os povos 
que sempre foram marginalizados, 
podendo também reduzir a dívida 
ecológica. Esse modelo não pode 
ser colonizado pela ideologia do 
permanente crescimento econô-
mico, porque gera exclusão social, 
mas pela efetivação de modos de 
convivência social e política que 
promova a participação cidadã. 
Isso significa valorizar os conheci-
mentos e saberes populares para 

uma economia solidária de produ-
ção de bens de consumo e para a 
construção de uma sociabilidade 
pautada pela partilha do que é 
comum.

IHU On-Line – Em que consiste 
a perspectiva de “ecoeficiência 
econômica” e do “culto ao silves-
tre” e em que se diferenciam da 
visão ecológica? Qual sua crítica 
em relação a elas?

José Roque Junges – A ecoefici-
ência econômica é a proposta ca-
pitalista para fazer frente à crise 
ambiental sem mudar o modelo. 
Significa incluir a componente am-
biental nos cálculos financeiros, 
mas sem mudar a dinâmica dos 
processos econômicos que já foram 
naturalizados como algo dado e 
imutável a exemplo da gravidade. 
Para essa dinâmica a crise ecológi-
ca tornou-se até uma oportunida-
de de negócio, e o fator ambien-
tal uma ocasião de mais valia. A 
economia não pode tirar proveito 
da ecologia, mas, ao contrário, a 
ecologia precisa dar um choque 
“eco” na economia, para que ela 
volte ao seu significado original 
como boa norma da nossa casa co-
mum, a terra. O culto ao silvestre 
é o reverso da medalha da ecoefici-
ência econômica, porque luta pela 
preservação de determinados am-
bientes naturais “museificados”, 
sem questionar a “desertificação” 
ambiental do entorno ao museu 
natural, provocada pelo modelo 
econômico. Por isso o capitalismo 
não tem nenhum problema, ao 
contrário, torna-se uma ocasião de 
marketing, financiar os grupos am-
bientalistas do culto ao silvestre. O 
único movimento, verdadeiramen-
te crítico do modelo econômico, 
tem uma perspectiva ecocêntrica e 
identifica-se com o ecologismo dos 
pobres, porque considera a nature-
za como casa comum para todos os 
seres vivos e não como estoque de 
recursos naturais apropriados para 
a mais valia.

Nunca será pos-
sível conciliar 

a concepção ca-
pitalista com 
uma mentali-

dade ecológica 
por mais que se 
queira travestir 
o capitalismo de 
um verniz verde




